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QUESTÕES INTRODUTÓRIAS 

      Embora as marcas correspondam a um direito de exclusividade de seu proprietário, o seu exercício junto ao mercado 

faz com que a sua disciplina guarde relação com o direito concorrencial e com o direito do consumidor, sendo, assim, 

importante a realização de uma analise sistemática do ordenamento jurídico brasileiro nesse âmbito. 

PROBLEMA 

     O cerne do presente trabalho consiste em saber 

se a transferência de marcas encontra restrições à luz 

de uma interpretação sistemática da legislação 

vigente no ordenamento brasileiro atinente aos 

consumidores e às marcas. 

OBJETIVO 

     A pesquisa visa a compreender quais os 

interesses tutelados presentes na transferência de 

uma marca, bem como se uma análise sistemática 

do ordenamento brasileiro permite aferir restrições 

a tal operação advindas do direito do consumidor. 
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METODOLOGIA 

     O método de abordagem adotado na presente 

pesquisa é o exploratório e baseia-se em revisão 

bibliográfica e da legislação afim, bem como de 

jurisprudência brasileira e estrangeira relacionada 

ao tema. 

     A possibilidade de explorar economicamente a marca 

por meio de sua transferência é um direito de seu titular. 

Contudo, tal prerrogativa deve ser compatibilizada com a 

tutela dos concorrentes e dos consumidores, cujos 

interesses são frequentemente convergentes. A escolha livre 

e informada do consumidor é o principal elo dessas 

disciplinas e pode ser afetada em uma transferência de 

marcas que estabeleça risco de  indução em erro do 

consumidor. 


